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Carl Jung
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para proporcionar a felicidade de uma Nação.
Já a má Constituição pode levar à sua infelicidade.

Guy Carcassonne


	Prefácio

			A revalorização da legalidade e do Estado de Direito

			Fernando Menezes de Almeida
Professor titular da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo

			Na qualidade de professor de Direito, e igualmente como cidadão, tive a grata satisfação de conhecer o anteprojeto de uma nova constituição para o Brasil, proposto pelo professor Modesto Carvalhosa.

			Aliando a profundidade de seus conhecimentos jurídicos — acadêmicos e de aplicação do Direito — à sua notória vocação de militância em prol do interesse público, pautada por uma límpida ética de justiça no convívio social, o professor Carvalhosa propõe uma ousada, e consistentemente fundamentada, revolução no modo pelo qual se há de conceber, no Brasil, a constituição, em sua forma e em seu conteúdo.

			Em um prefácio, como este, planejado para ter uma curta dimensão, o adequado é escolher um aspecto, dentre tantas excelentes ideias presentes no anteprojeto, para destacar e brevemente comentar.

			Assim sendo, considerando meu apreço pelo tema da legalidade — verdadeira tradução jurídica da noção política de “Estado de Direito” e pedra fundamental da coesão social em qualquer sociedade que pretenda valorizar a liberdade humana —, chamou-me especial atenção o texto proposto para o textoArtigo 133 da constituição, do qual transcrevo aqui três parágrafos:

			Art. 133 - O ordenamento jurídico será constituído de normas constitucionais, de leis ordinárias e de atos normativos.

			As normas constantes da Constituição de 1988 referentes à organização política, judiciária e administrativa do Estado, desde que rigorosamente compatíveis com os preceitos aqui instituídos, serão recepcionadas como normas ordinárias para o efeito da continuidade do exercício das competências e das funções públicas, nos três Poderes e nas três esferas federativas.

			Caberá ao Presidente da República propor ao Congresso, dentro dos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à vigência desta Constituição, as leis ordinárias de organização das competências e funções políticas, administrativas e judiciárias aqui instituídas.

			Justificando a proposta, o professor Carvalhosa, entre outros aspectos, destaca sua declarada adesão a um modelo de constituição principiológica, tal qual a Constituição francesa de 1958, em lugar de uma constituição analítica, como a Constituição brasileira de 1988, a qual acaba por ultrapassar “o campo dos princípios normativos para disciplinar e regular, em todos os detalhes, a organização, o funcionamento e a distribuição de funções no seio do Estado e nas relações com a sociedade”. E ainda, assim fazendo, “utiliza as normas do Direito Administrativo, retirando-as da esfera ordinária para colocá-las no próprio texto constitucional. A Carta de 1988 é um verdadeiro Código Administrativo-Constitucional”.

			Concordo com o diagnóstico e com a solução apresentados pelo professor Carvalhosa.

			Até se compreende, no contexto da redemocratização do país, que a Constituição de 1988, por uma desconfiança (não sei se intuitiva ou consciente por parte dos constituintes) quanto aos Poderes Executivo e Legislativo — principais artífices do regime anterior —, tenha sobrevalorizado seu próprio papel normativo (da própria Constituição) e o papel do Poder Judiciário como seu guardião.

			Faço essas ponderações sobre a predominância do Poder Judiciário na Constituição de 1988 pensando por um viés da produção normativa — pensando no Estado de Direito como um modelo de organização da sociedade fundamentalmente balizado pelas normas jurídicas.

			Ou seja, não estou negando politicamente o (excessivo) peso que a Constituição de 1988 dá à autoridade das chefias do Poder Executivo em todos os níveis da Federação. Mas, sim, estou destacando que, do ponto de vista normativo, o resultado de pouco mais de trinta anos de prática constitucional é a sobrevalorização das normas constitucionais como normas de operação do Direito, às quais sempre se pode recorrer, por meio da instância judicial, em detrimento das esferas institucionalmente legítimas de produção normativa de âmbito legislativo e administrativo.

			Em aparente paradoxo, vive-se no Brasil uma inflação de normas legislativas e administrativas, agravada pela multiplicidade de tipos normativos (quero dizer, diversas formas de leis e de atos normativos administrativos). Entretanto, o paradoxo é mesmo aparente, pois esse excesso de normatividade, além de inócuo ante as possibilidades de seu afastamento por força da aplicação direta de normas constitucionais, é, de rigor, desprestigiador do valor político das normas em questão (legislativas e administrativas).

			Na prática institucional brasileira atual, a legalidade clássica, lastreada na lei (complementada no plano administrativo pelo regulamento), cede lugar a uma imprecisa e imprevisível aplicação casuística de normas constitucionais diretamente interpretadas e adaptadas por decisões judiciais, em situações concretas. Não é à toa que cada vez mais se reforça, como um movimento de compensação, um clamor em defesa da segurança jurídica.

			Essa legalidade clássica, pilar da edificação dos Estados Constitucionais de Direito, tem a virtude de conciliar a dimensão de legitimação política da lei — a legalidade formal: lei como ato da vontade da sociedade, manifestada pelo parlamento ou diretamente pelo povo — e a dimensão de justiça social da lei — a legalidade material: lei como ato tendencialmente geral e abstrato, que trata isonomicamente os indivíduos, sem privilégios nem perseguições.

			E ainda tem a virtude de mobilizar a Administração Pública, como agente legítimo da transformação da normatividade geral e abstrata em normatividade individual e concreta, adaptando a legalidade, pela via regulamentar, às diversas situações reais da vida social.

			Não estou negando o indispensável papel que as normas constitucionais e as normas decorrentes de decisões judiciais exercem no Estado de Direito. Apenas estou dizendo que um sistema normativo que praticamente faça uma ligação direta das normas constitucionais, via decisão judicial, às situações reais da vida social, em detrimento das instâncias normativas legislativa e administrativa, não cria um saudável equilíbrio de poderes em um contexto democrático.

			É justamente esse desequilíbrio, hoje existente no Brasil, que o citado textoArtigo 133 do anteprojeto proposto pelo professor Carvalhosa, assim como o próprio estilo principiológico da constituição projetada, visam a corrigir.


Introdução

			As crises políticas que se sucedem no país depois da redemocratização, em 1985, devem ser objeto de uma reflexão a respeito das suas causas. Seriam elas devidas às más escolhas de nossos governantes e parlamentares? Ou devem ser debitadas a uma estrutura de Estado que gera, recorrentemente, essas figuras lamentáveis que, além de levarem o país à permanente insegurança jurídica e ao descrédito institucional, acarretam um atraso social que nos coloca sempre nos piores índices de desenvolvimento humano e educacional e numa decadência econômica a olhos vistos, decorrente da recessão ou dos baixíssimos índices de crescimento econômico?

			No Brasil o Estado é hegemônico, não restando à cidadania nenhum papel em nossa construção civilizatória. A sociedade civil é dominada por um Estado que se estruturou para preencher todos os espaços.

			Essa dominação é fundada numa oligarquia que tem como instrumento a Constituição de 1988, que outorga privilégios institucionais à classe política e ao estamento burocrático, em detrimento daqueles que trabalham e empreendem no setor privado.

			Os integrantes do setor público apropriam-se de todos os recursos provindos dos impostos coletados da sociedade, os quais são insuficientes para pagar as folhas e as despesas dos políticos e dos servidores ativos e inativos, acarretando os fabulosos rombos fiscais.

			Não sobra praticamente nenhum recurso para os investimentos públicos. Daí a fraca atividade de produção, o desemprego recorrente e a pobreza progressiva do povo brasileiro.

			O país está dividido em dois grupos: de um lado, os privilegiados, no setor público, e, de outro, os pagadores dos impostos, no setor privado. O único papel do povo é o de contribuir para as benesses do estamento estatal.

			Trata-se de uma questão estrutural, na medida em que os privilégios da classe político-administrativa são constitucionais, como também o é o bloqueio de canais de livre participação do povo na vida pública.

			No Brasil, a sociedade civil não conta. Não existe povo, mas sim “população”. Basta verificar a linguagem que se usa em todos os meios sociais e de comunicação. Nunca se utiliza os termos “povo”, “cidadania” ou “sociedade”.

			Trata-se de um fenômeno cultural em que todos nós acabamos aceitando a ideia de que, de um lado, existe o Estado e seus donos e, de outro, a “população”, esse mal necessário, esse aglomerado informe e sem identidade, essa ralé, essa galera, que apesar de incomodar os olhos dos poderosos pela feiura de sua pobreza e miséria, é absolutamente útil e necessária para fornecer os recursos necessários para os privilégios da classe política e burocrática. Também a massa ignara é um mal necessário para, através do voto proporcional, manter a oligarquia no poder.

			No Brasil não existe uma classe econômica dominante, mas, sim, uma classe política dominante. Não é dos quadros dos empreendedores, dos industriais, dos comerciantes ou dos banqueiros que se formam os parlamentos e os governos. As instituições políticas (governo e Congresso, assembleias, câmara de vereadores) são ocupadas pelo estamento oligárquico, que se autogera, que se reproduz incestuosamente, e que se vende, a preço de ouro, caso a caso, para os grupos de interesses na formulação de leis e de políticas que nem de longe atendem ao interesse público.

			Tanto a elite empresária como a “população” ignara são vassalos, servos dessa oligarquia política extremamente corrupta e atrasada. A sociedade civil depende dela em tudo.

			Essa sociedade de classes contraria inteiramente os fundamentos da democracia. A Constituição de 1988 garante ao estamento oligárquico a sua permanência no poder e à burocracia o gozo pleno de seus inesgotáveis, progressivos e ilimitados direitos adquiridos.

			Para que o país possa se tornar uma democracia autêntica, fundada na isonomia dos deveres e direitos de toda a cidadania, é que se propõe, neste estudo, uma nova constituição.

			Neste anteprojeto procura-se eliminar os privilégios do setor público para, assim, permitir que se forme uma sociedade de oportunidades para todas as pessoas, nos planos individual, familiar, social, profissional, educacional, cultural e econômico.

			Não se pode falar em democracia apenas fundada nas liberdades públicas. Estas são um dos seus fundamentos. Não existe regime democrático sem que haja isonomia e equidade de deveres e direitos para todos os membros da sociedade.

			Não há democracia quando inexiste livre acesso da cidadania à vida pública.

			E, sobretudo, não pode haver democracia num país em que onze milhões e quinhentas mil pessoas vivem sem nenhum risco econômico enquanto cem milhões — a população economicamente ativa — assumem todos os riscos na luta pela sobrevivência.

			Não há democracia sem isonomia e equidade. Não há democracia sem oportunidades para todos. Não há democracia sem acesso dos cidadãos à vida pública independentemente dos partidos políticos, dominados pelos velhos caciques.

			No Brasil não existe uma democracia, mas uma partidocracia, instituída pela Carta de 1988.

			Essas graves distorções dos valores fundamentais da democracia são enfrentadas no presente estudo, em que se procura sujeitar o Estado à Nação. Propõe-se restaurar a prevalência da vontade do povo.

			Para tanto, procura-se extinguir o profissionalismo político, permitindo-se o acesso da cidadania à vida pública, mediante o seguinte tripé: não reeleição, voto distrital puro e candidaturas independentes.

			A partir desses três fundamentos básicos, outras questões estruturais são tratadas, todas visando colocar o Estado a serviço da sociedade civil.

			Apresenta-se, a seguir, uma lista exemplificativa das mudanças estruturais propostas neste estudo.

			Convidamos os cidadãos brasileiros a examinarem as 134 normas principiológicas aqui trazidas (primeira parte) e as razões gerais (segunda parte) e específicas de cada uma dessas proposições (terceira parte).

			Necessário enfatizar que não se trata de um trabalho acadêmico, mas de um estudo propositivo de uma solução estrutural para os problemas que permanentemente nos afligem.

			Vão necessariamente perguntar: como implementar uma nova constituição no Brasil?

			Propõe-se que haja um plebiscito para votar um novo texto, como ocorre em todos os países civilizados. Foram os privilégios que levaram à Revolução Francesa — que, no entanto, tinha uma proposta democrática pronta, a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, de 26 de agosto de 1789.

			O povo brasileiro é, hoje, consciente de que os privilégios do estamento estatal e suas atuais regras de dominação são a causa do nosso atraso, das injustiças sociais, da pobreza crescente e da falta de oportunidades de desenvolvimento pessoal e social.

			Trata-se de uma proposta para ampla discussão. Espera-se que assim seja.

			Propostas estruturais

			
				
					
				
				
					
							
							[image: ]  No plano político

						
					

					
							
							Proibição de eleição ou reeleição dos mandatários em exercício para qualquer cargo eletivo.

						
					

					
							
							É vedado aos eleitos para o Poder Legislativo exercer qualquer cargo no Poder Executivo.

						
					

					
							
							Os Municípios têm plena liberdade de organização administrativa, vedada remuneração aos vereadores.

						
					

					
							
							Voto distrital puro para a eleição de deputados e vereadores. O presidente, os senadores, os governadores e os prefeitos serão eleitos pelo voto majoritário.

						
					

					
							
							Fica extinto o voto proporcional.

						
					

					
							
							Voto não obrigatório.

						
					

					
							
							Candidaturas independentes, individuais ou com o apoio de associações civis de natureza política, para todos os cargos eletivos nas três esferas federativas.

						
					

					
							
							Os senadores, os deputados e os vereadores terão plena liberdade individual de voto, vedado o seu direcionamento pelos partidos.

						
					

					
							
							Haverá três categorias de partidos políticos: partidos com atuação nacional, estadual ou municipal, sendo inteiramente autônomos e independentes entre si.

						
					

					
							
							Os partidos nacionais participarão das eleições para presidente, senadores e deputados federais. Os partidos estaduais, para governador e deputados estaduais. Os partidos municipais, para prefeito e vereadores.

						
					

					
							
							Apuração pública das eleições pela contagem do voto impresso acoplado às urnas eletrônicas.

						
					

					
							
							Perda de mandato de deputados, prefeitos e vereadores por iniciativa dos próprios eleitores (recall).

						
					

					
							
							Eliminação do Fundo Partidário.

						
					

					
							
							Eliminação do Fundo Eleitoral.

						
					

					
							
							Eliminação das emendas parlamentares ao orçamento.

						
					

					
							
							Eliminação dos cargos de provimento em comissão, que atualmente abrigam os políticos e seus prepostos em postos de chefia na administração pública, os quais serão exercidos unicamente pelos servidores de carreira.

						
					

					
							
							Realização de referendo e plebiscito a cada dois anos, coincidentes com as eleições gerais e municipais, para a aprovação de matérias de relevante interesse público nacional, estadual ou municipal.

						
					

					
							
							Seguro de obra nas licitações de obras públicas, no valor de 100% da respectiva adjudicação (performance bonds).

						
					

				
			

			
				
					
				
				
					
							
							[image: ]  No plano institucional

						
					

					
							
							Fim do foro privilegiado.

						
					

					
							
							O regime de estabilidade fica restrito à magistratura, ao Ministério Público, à polícia judiciária, à diplomacia e às Forças Armadas. Os demais cargos passam para o regime da Consolidação das Leis do Trabalho.

						
					

					
							
							Fica criado o regime previdenciário único, extinguindo-se o Regime Especial de Previdência.

						
					

					
							
							O direito adquirido não pode prevalecer no âmbito do Direito Público, sendo aplicável apenas nas relações de Direito Privado.

						
					

					
							
							Nulidade de leis aprovadas em causa própria em favor dos agentes públicos — políticos e servidores.

						
					

					
							
							Eliminação de todos os adicionais para os integrantes do setor público, restringindo-se os seus proventos unicamente ao valor salarial contratado consoante a Consolidação das Leis do Trabalho.

						
					

					
							
							Adoção do regime de declaração, em substituição ao de prévia autorização administrativa, para o exercício de atividades civis, profissionais e econômicas.

						
					

					
							
							O ordenamento jurídico será constituído de normas constitucionais, leis ordinárias e atos normativos, extintas as leis complementares e orgânicas.

						
					

					
							
							As reformas da constituição serão submetidas a plebiscito, bem como as leis que possam beneficiar categorias, setores e corporações, ou aprovadas em situação de conflito de interesses.

						
					

				
			

			
				
					
				
				
					
							
							[image: ]  Quanto ao Poder Judiciário

						
					

					
							
							Unicidade do juiz natural.

						
					

					
							
							Legitimidade de qualquer cidadão para ingressar em juízo, sem as inúmeras reservas de legitimidade ativa previstas na vigente Carta.

						
					

					
							
							Trânsito em julgado mediante decisão em segundo grau, prolatada pelos tribunais de justiça federais e estaduais.

						
					

					
							
							Prisão já em primeira instância de réu condenado.

						
					

					
							
							Transformação do STF em Corte Constitucional, adstrito à matéria da constitucionalidade das leis e dos atos normativos e administrativos e à resolução de conflitos na legislação entre Estados da Federação.

						
					

					
							
							Os tribunais superiores têm função revisional dos julgados penais e rescisória dos julgados cíveis transitados em julgado pelos tribunais federais e estaduais, mediante processos autônomos, não tendo nenhuma competência recursal e suspensiva das decisões transitadas em julgado em segunda instância.

						
					

					
							
							Os magistrados da Corte Constitucional e dos tribunais superiores terão mandato de 08 (oito) anos.

						
					

					
							
							As vagas na Corte Constitucional serão preenchidas pelos magistrados mais antigos do Superior Tribunal de Justiça.

						
					

					
							
							No STJ, as vagas serão preenchidas, em rodízio, pelos desembargadores mais antigos dos tribunais federais regionais.

						
					

					
							
							Todos os tribunais serão formados por magistrados de carreira, aprovados em concurso público para juiz de primeiro grau.

						
					

					
							
							O mesmo critério de antiguidade é adotado para as chefias dos ministérios públicos, das polícias judiciárias e dos tribunais de contas.

						
					

				
			

			
				
					
				
				
					
							
							[image: ]  Quanto ao orçamento

						
					

					
							
							Todos os recursos orçamentários são discricionários, vedadas as despesas obrigatórias, vinculadas ou impositivas.

						
					

					
							
							Todas as receitas orçamentárias são contingenciáveis.

						
					

					
							
							São vedadas as emendas congressuais à proposta orçamentária anual ou plurianual aumentando receitas e despesas.

						
					

					
							
							Fica vedada a criação de fundos vinculados a determinados fins e atividades do Poder Executivo.

						
					

					
							
							As despesas com folha de pagamento dos servidores, tanto os da ativa quanto os inativos, não podem ultrapassar um quarto das receitas orçamentárias.

						
					

				
			

			
				
					
				
				
					
							
							[image: ]  Quanto à Ordem Econômica e à Ordem Social

						
					

					
							
							Fica vedada a exploração da atividade empresarial pelo Estado.

						
					

					
							
							A pessoa jurídica é diretamente responsável pelos atos ilícitos praticados, em seu nome, por seus administradores e funcionários.

						
					

					
							
							Cabe à sociedade civil apoiar com meios e recursos as manifestações culturais e artísticas privadas.

						
					

					
							
							É dever precípuo do Estado e da sociedade civil a preservação e a defesa do meio ambiente natural e antropológico.

						
					

				
			


1. Texto do anteprojeto de constituição


			Preâmbulo

			A - A Nação brasileira, formada pelas pessoas que viveram, vivem e viverão em seu território, e que formam nele uma sociedade civil e um povo soberano, aprova uma Constituição para instituir um Estado Democrático de Direito e nele assegurar plenamente as liberdades públicas e suas relações de natureza política, normativa, administrativa e judiciária e a execução eficiente dos serviços públicos.

			B - A Nação brasileira se funda no primado da lei, nas liberdades individuais e coletivas asseguradas pelo Estado Democrático de Direito, na plena responsabilidade das instituições políticas e administrativas perante todas as pessoas físicas e jurídicas que compõem a sociedade civil, sem discriminação ou privilégios de qualquer espécie ou natureza.

			C - O povo soberano é a origem do Poder e o destinatário único de seu exercício, não se confundindo a Nação e o Estado, na medida em que o Estado está a serviço da Nação e submetido à sua vontade.

			D - A Nação brasileira institui como forma de governo uma República democrática que garante: a igualdade da lei perante todas as pessoas e destas perante a lei; as liberdades públicas; a plena liberdade de opinião, de crítica e de oposição; o direito de ir e vir; a inviolabilidade pessoal e domiciliar; o direito de petição, de manifestação e protesto pacíficos; de organização civil e econômica livres e independentes; de propriedade privada, observada a sua função social; de liberdade de iniciativa econômica, observada a sua função social, e demais direitos, deveres, obrigações e responsabilidades próprios do Estado Democrático de Direito.

			E - As leis têm sua vigência condicionada à sua plena legitimidade, tendo como fonte precípua o interesse geral do povo, o bem público e o interesse público, devendo ser necessariamente produto das exigências da vida.

			É ilegítima e, portanto, nula qualquer lei que crie privilégios ou vantagens para indivíduos, corporações ou grupos, tanto do setor público como do setor privado.

			F - O Estado e suas instituições, Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, em suas três esferas federativas, União, Estados-membros e Municípios, estão submetidos à plena soberania do povo, que se manifesta diretamente por meio desta Constituição, de plebiscito, de referendo e de iniciativa popular de leis e, indiretamente, por meio do regime de representação majoritária e distrital.

			G - A Nação brasileira proclama sua vinculação plena aos direitos humanos, individuais, coletivos e sociais expressos na Declaração Universal dos Direitos Humanos das Nações Unidas e suas Resoluções; na Convenção Americana de Direitos Humanos (Pacto de San José da Costa Rica) e suas Resoluções; na Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados e suas Resoluções; na Convenção n. 169 da Organização Internacional do Trabalho e suas Resoluções, sobre Povos Indígenas e Tribais. Declara, ainda, seu irretratável compromisso com a preservação do meio ambiente e do clima tal como disposto no Acordo de Paris de 2016 e em suas Resoluções e demais tratados e convenções subscritas pela Nação brasileira no interesse do país, do continente, da humanidade e da preservação da vida no planeta.

			Dos deveres do Estado

			Art. 1º - É dever do Estado garantir o direito à vida, à liberdade, à propriedade e à busca da felicidade das pessoas que vivem na Nação brasileira.

			Art. 2º - O Estado deve se conduzir de forma a permitir a criação de riquezas, abstendo-se de colocar entraves de qualquer espécie, notadamente de natureza tributária e burocrática, para a multiplicação das oportunidades econômicas, profissionais e civis, e a plena produtividade dos fatores na criação e produção de bens e serviços.

			Art. 3º - O Estado e seus agentes políticos e administrativos, nas três esferas federativas, no exercício de seus cargos e funções de governo, de representação parlamentar e de administração pública, e nas suas relações com pessoas físicas e jurídicas do setor privado, observarão rigorosamente os princípios do interesse público, da isonomia, da moralidade, da lei legítima, da impessoalidade, da publicidade, da eficiência, da produtividade, da finalidade, da motivação, da oportunidade, da razoabilidade e da proporcionalidade.

			Art. 4º - Os servidores públicos, nos três Poderes e nas três esferas federativas, submetem-se ao regime contratual de trabalho, previdenciário e tributário aplicável aos trabalhadores do setor privado, sem qualquer distinção ou privilégio.

			Art. 5º - O Estado deve promover políticas públicas de longo prazo e permanentes no tocante aos regimes tributário, de eficiência e produtividade da administração pública, previdenciário, de seguro de obras públicas, de desestatização da atividade econômica, de transparência, de reforma eleitoral, de desfavelamento, de inserção social e urbana, de saneamento básico, de segurança pública, de saúde pública, de educação, de desenvolvimento tecnológico, informatização e inovação, bem como de qualidade do meio ambiente natural e do clima, a fim de permitir a inclusão de toda a sociedade nos benefícios do desenvolvimento econômico, social e político.

			Essas políticas públicas de Estado, cuja observância e execução vinculam os sucessivos governos, serão objeto da Lei do Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes Orçamentárias, da Lei Orçamentária Anual e de leis de diretrizes para cada um dos setores enumerados neste dispositivo.

			Art. 6º - O Estado, como instrumento político e administrativo da Nação, não pode proporcionar a seus agentes políticos e administrativos quaisquer privilégios de natureza material, direta ou indiretamente, devendo seus quadros de representação política e de administração se restringirem aos proventos e salários fixos cujos valores devem ser rigorosamente compatíveis com as remunerações por trabalho semelhante praticadas no setor privado.

			Art. 7º - São vedados os gastos tributários.

			O Estado, como instrumento da Nação, na estrita observância do regime de isonomia e de iguais oportunidades econômicas e profissionais, não pode proporcionar, nas três esferas federativas, ainda que sob o pretexto de políticas anticíclicas ou de incentivos tributários ao desenvolvimento econômico nacional, regional, estadual ou municipal, quaisquer privilégios de nenhuma natureza ou espécie, a setores da economia privada ou estatal, no espaço e no tempo, abstendo-se de proteger determinados negócios, setores, empresas ou empreendimentos, através de leis, atos normativos e decisões administrativas, abstendo-se, ainda, de conceder desonerações, isenções ou repactuações de obrigações tributárias e previdenciárias.

			Art. 8º - A sociedade civil e a cidadania têm papel interativo na formulação, na implementação e no acompanhamento da execução de políticas públicas de Estado e de governo, devendo assumir permanentemente papel contributivo em todas as áreas, notadamente de educação, habitação e desfavelamento, urbanismo, saúde, saneamento, meio ambiente natural e clima.

			Art. 9º - Cabe ao Estado garantir a liberdade e a autonomia individual no plano civil, profissional e econômico, deixando de exercer atividade empresarial de exploração econômica, devendo cessar essas atividades dentro das políticas de Estado consignadas nesta Constituição.

			Art. 10 - Fica extinto o foro por exercício de função pública de qualquer natureza, sendo da competência do juiz natural promover e julgar os processos que tenham como réus representantes eleitos, durante seu mandato e após sua expiração, nas três esferas federativas.

			É facultado aos agentes públicos, como qualquer jurisdicionado, na fase da formação da lide, invocar e se valer da jurisdição da Justiça Federal para conhecer e julgar o processo que decorre do exercício de função pública.

			Ao Presidente da República, governadores e prefeitos cabe o processo de impedimento, a cargo do Senado, das assembleias legislativas e das câmaras municipais, respectivamente, pela prática de crime de responsabilidade.

			Os agentes públicos serão suspensos do exercício de seus cargos e funções, de natureza política e administrativa, no caso de denúncia acolhida pelo Poder Judiciário por crimes de corrupção e demais delitos contra a administração pública até o trânsito em julgado do respectivo processo ou na hipótese de aprovação de abertura de processo de impedimento pela casa legislativa ­competente.

			Art. 11 - Fica instituído, com exceção dos casos expressamente previstos em lei, o regime de declaração para o exercício de atividades de natureza civil, econômica ou profissional, em substituição ao regime de prévia autorização, respondendo o declarante penalmente por falsidade ideológica e demais crimes conexos, bem como administrativa e civilmente, na hipótese de uso irregular, abusivo ou delituoso desse direito declaratório.

			Art. 12 - É obrigatório o seguro de obras para toda a contratação de obras públicas, nas três esferas federativas e nas empresas públicas e de economia mista, abrangendo 100% (cem por cento) do valor da respectiva adjudicação.

			Art. 13 - O Estado deve assegurar o cumprimento de suas obrigações contratuais e de pagamento, pleno e pontual, nos contratos que celebrar com pessoas físicas e jurídicas para a realização de obras públicas, fornecimentos e serviços de toda e qualquer natureza.

			Art. 14 - É dever permanente do Estado, em suas três esferas federativas e nos três Poderes, promover a irrestrita transparência de todos os seus atos de natureza política, administrativa, legislativa e judiciária, adotando o conceito informacional de governo aberto dentro do sistema de robotização e de inteligência artificial, com análise avançada de dados que permita a composição de todas e das específicas análises das atividades e operações existentes no interior do Estado, inclusive dos rendimentos e recebimentos dos agentes políticos e administrativos, a qualquer título, visando ao irrestrito conhecimento da sociedade brasileira, em tempo real e com leitura prévia, em linguagem de comunicação acessível ao entendimento de todas as pessoas.

			Art. 15 - As verbas de publicidade contratadas pela União, pelos Estados e pelos Municípios, no âmbito dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, ficam adstritas unicamente a campanhas de informação, orientação e educação, de interesse público permanente ou relevante, sendo vedado seu uso para divulgação e propaganda de obras, serviços e realizações políticas ou administrativas dos governos, nas três esferas federativas.

			Art. 16 - O Estado, dentro do princípio da isonomia, não poderá editar leis, atos normativos ou praticar atos administrativos que proporcionem qualquer privilégio aos grupos de interesses organizados em categorias profissionais, sindicais e associativas, tanto do setor público como do setor privado.

			Da soberania do povo

			Art. 17 - A soberania do povo será exercida mediante representação, plebiscito, referendo e iniciativa popular de leis.

			A soberania do povo se manifesta pelo sufrágio universal, direto, secreto e não obrigatório, que será exercido livremente pelos brasileiros, a partir dos 16 (dezesseis) anos, no gozo de seus direitos civis e políticos, podendo todo o brasileiro candidatar-se a qualquer cargo eletivo através de partidos políticos ou individualmente, de forma independente, inclusive com o apoio de movimentos e associações de natureza política.

			Art. 18 - O voto é secreto e facultativo e a apuração das eleições é pública, com registros materiais permanentes dos sufrágios, mediante voto impresso ou cédula, de forma que possibilite a sua fiscalização e a contagem física dos votos depositados nas urnas.

			Art. 19 - As redes sociais são instrumentos legítimos, válidos e reconhecidos de participação permanente da cidadania e da sociedade nas atividades eleitorais e políticas, inclusive junto aos representantes eleitos nas três esferas federativas, para propor, discutir e promover a implementação e a execução de políticas públicas, para fiscalizar a gestão governamental e congressual e para a subscrição de projetos de iniciativa popular, reivindicações e abaixo-assinados, de natureza política, civil, social e econômica.

			Art. 20 - É proibida a reeleição e a eleição dos representantes eleitos em determinada legislatura ou mandato, nos Poderes Legislativo e Executivo, nas três esferas federativas.

			Os eleitos para cargos do Poder Executivo e Legislativo não poderão se candidatar nas eleições que ocorrem no curso de seus mandatos, nem nas eleições seguintes, correspondentes ao término desse mesmo mandato.

			Art. 21 - Fica adotado o regime de voto majoritário na eleição para os cargos de Presidente da República, governadores, senadores e prefeitos, e o voto distrital puro nas eleições para deputados federais, deputados estaduais e vereadores.

			Art. 22 - Os deputados federais e estaduais e os vereadores, bem como os prefeitos, são submetidos ao regime de revogação do mandato por quebra de decoro, desídia, improbidade, gestão e representação desleal, infiel ou danosa, apresentação e aprovação irregular de contas, aprovação de leis em causa própria ou em conflito de interesses, condenação administrativa ou criminal, ou abandono do mandato.

			A revogação do mandato será objeto de plebiscito, convocado por 5% (cinco por cento) dos eleitores do distrito, no caso de deputados federais, estaduais e vereadores, e 5% dos eleitores do município, no caso de prefeito. Esse plebiscito será realizado dentro de 90 (noventa) dias a contar da data do respectivo requerimento na Justiça Eleitoral.

			Art. 23 - A propaganda eleitoral gratuita no rádio e na televisão será restrita aos pronunciamentos dos candidatos majoritários, vedado o uso de tomadas externas e de imagens com a participação de terceiros, assegurada a igualdade de tempo para os candidatos, sejam independentes, sejam ­partidários.

			Art. 24 - Ficam extintas as emendas parlamentares individuais, coletivas ou sob qualquer outra denominação ou origem, aos orçamentos da União, dos Estados e dos Municípios.

			Art. 25 - Os vereadores não serão remunerados pelo exercício de suas funções, sob nenhuma forma, título ou circunstância, sendo os serviços de assessoria legislativa prestados pelos servidores da câmara municipal.

			Art. 26 - Os serviços de gabinete dos parlamentares federais e estaduais serão prestados pelos servidores da respectiva casa legislativa.

			Não pode o orçamento do Poder Legislativo, nas três esferas legislativas, ser onerado com qualquer despesa de contratação de terceiros no exercício de função de gabinete ou qualquer outra despesa decorrente da atividade parlamentar.

			Art. 27 - Quaisquer normas referentes a aumento de remuneração e despesas, de qualquer espécie ou natureza, dos titulares de cargos eletivos, nas três esferas, serão submetidas ao plebiscito bienal, sendo a sua vigência suspensa até a sua eventual aprovação na respectiva consulta popular.

			Art. 28 - Ficam extintos o Fundo Partidário e o Fundo Eleitoral.

			Os partidos políticos não poderão receber do Estado quaisquer subsídios para sua manutenção ou propaganda eleitoral, a nenhum título.

			Art. 29 - A cada dois anos, coincidentemente com as eleições gerais e municipais, os eleitores deverão aprovar, em plebiscito ou referendo, as emendas à Constituição aprovadas pelo Congresso e as leis de relevante interesse público, em nível federal, estadual ou municipal, notadamente, nesta última esfera, os planos diretores de urbanismo, bem como os vetos apostos pelo Presidente da República, pelos governadores e prefeitos a leis e normas aprovadas pelas casas legislativas, desde que solicitado no momento da aposição do veto.

			Por iniciativa popular, representada pela assinatura de um milhão de eleitores, deverão ser submetidas a plebiscito as leis federais consideradas ilegítimas por não serem isonômicas, notadamente as que outorgam privilégios e exonerações em favor de qualquer pessoa, grupo, setor, corporação e entidade, tanto do setor público como do setor privado.

			Das regras de governança no exercício da função pública

			Art. 30 - As funções de membro nomeado da administração pública são incompatíveis com o exercício de qualquer mandato eletivo.

			É vedada a nomeação e o exercício de qualquer cargo ou função na administração direta e indireta, fundações e empresas estatais, inclusive em conselhos e demais órgãos colegiados, de qualquer representante eleito, nas três esferas federativas, enquanto durar o mandato para o qual foi eleito.

			Art. 31 - Ficam extintos os cargos em comissão de livre nomeação na administração pública, nas três esferas federativas.

			Poderão ser contratados assessores e consultores dos ministérios e secretarias estaduais, sem nenhuma função decisória, os quais deverão ser selecionados no mercado e contratados pelo regime da Consolidação das Leis do Trabalho.

			Art. 32 - Os Ministérios não poderão ultrapassar o número de 16 (dezesseis).

			São Ministérios permanentes: Agricultura; Casa Civil; Cidades; Ciência e Tecnologia; Cultura; Defesa; Educação; Fazenda; Infraestrutura e Transportes; Justiça e Segurança Pública; Meio Ambiente; Minas e Energia; Planejamento e Gestão; Relações Exteriores; Saúde; e Trabalho.

			Art. 33 - Todos os cargos de chefia e demais cargos e funções nos entes da administração direta, indireta, fundacional e nas empresas públicas e de economia mista, nas três esferas federativas, com exceção exclusiva do previsto no art. 79, serão preenchidos e exercidos pelos servidores públicos integrantes do organograma respectivo, todos contratados mediante concurso público de qualificação por formação profissional e técnica específica de cada área ou setor.

			Art. 34 - Os Ministros de Estado, de livre escolha do Presidente da República, deverão possuir ilibada conduta e idoneidade moral, reconhecida reputação e necessária capacidade profissional específica na respectiva área de atuação ministerial.

			Do Poder Judiciário e das regras da Justiça

			Art. 35 - A Justiça deve servir à liberdade, que é o maior bem do indivíduo. O Poder Judiciário deve ser efetivo, rápido, eficiente e produtivo, a fim de preservar os direitos e os bens individuais, coletivos, difusos, materiais e imateriais dos jurisdicionados.
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